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	PREFÁCIO


			Neste livro, estamos diante de uma concepção original, que consiste em abarcar o campo da avaliação psicológica como um todo, colocando as características específicas de cada área sob um olhar de conjunto, sem deixar de considerar suas particularidades. A avaliação psicológica é compreendida em sentido muito amplo, que vai, em sua multipolaridade, desde a avaliação clínica de crianças e adolescentes, por exemplo, até a avaliação psicológica por porte de armas ou por criminalidade. Seguindo tais diretrizes, o plano do livro abrange as formas mais convencionais ou as mais heterodoxas de avaliação, incluindo, sem dúvida, a avaliação psicossocial, a avaliação psicoterapêutica, os contextos fundamentais da hospitalização, da escolaridade, do judiciário, do trabalho e das organizações, assim como as habilidades exigidas para o desempenho de determinada profissão, entre muitas outras. Isso não significa que o livro se limita aos termos gerais das avaliações, porque os detalhes são profundamente considerados, como é possível notar nas perícias do campo jurídico, nas avaliações por álcool e drogas, nas reabilitações, nas judicializações e mediações de conflitos, nos programas socioeducativos, nas inclusões e vulnerabilidades sociais, e assim por diante. O objetivo consiste não apenas em compreender as pessoas, mas, também, os grupos e as instituições. Para isso, colocam-se em primeiro plano as necessidades de descrever não só os cenários e os campos de conhecimentos, senão especialmente os instrumentos, as técnicas, os processos, os protocolos, as escalas e todos os elementos com os quais o profissional deve se familiarizar, sendo indispensáveis às tomadas de decisões em cada avaliação. Nesta, estão envolvidas questões éticas, estruturais e relacionais atinentes a cada campo, como também aquelas relativas à formação, à especialização e ao desenvolvimento do profissional. Subsidiariamente a cada campo, o livro oferece informações adicionais e contextuais sobre um grande número de questões relacionadas à avaliação psicológica, com excelente bibliografia atualizada no final de cada capítulo.


			Os organizadores conseguiram a proeza de reunir, num sincretismo único, pensadores e pensamentos distantes ou diferenciados entre si, como aqueles da psicologia objetiva, da corrente sócio-histórica, da psicanálise, da neuropsicologia, da terapia fenomenológico-existencial, entre outros. Apesar da diversidade, o livro comporta uma unidade estrutural, na qual o leitor inteirado a respeito de uma área se enriquece pela leitura de outras. Diferentes discussões são oferecidas, sejam teóricas, práticas ou epistemológicas, mas a organização dos processos de avaliação persiste sistematicamente sob o denominador comum da significação desses processos no contexto emblemático da estrutura geral. Isso se faz sem perder de vista que a avaliação psicológica é um domínio reconhecido pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP).


			Com relação à própria Psicologia, é o caso de se perguntar se, de maneira geral, nessa multidimensionalidade, não é possível o alargamento de horizontes para que se conheçam outras modalidades de trabalho e outras formas de apreensão da realidade psicológica. Também, se a criatividade que serve a determinadas áreas não se aplica mutatis mutandis a outras áreas, seguindo os mesmos procedimentos livres e criativos que foram apontados no livro. A avaliação psicológica, como um sistema de referências múltiplas, pode servir não só a um trabalho multiprofissional, como também à exploração da multiplicidade destinada à ampliação de cada parte pertencente ao todo e, consequentemente, do todo constituído pelas partes. Chega-se, assim, a conceituações igualmente ampliadas de avaliação psicológica, em função de seus multideterminantes (intrapsíquicos, interpessoais, socioculturais, inter-humanos, históricos, econômicos, etc.), e também da inclusão de interconexões, interfaces e inter-relações entre diferentes teorias, práticas e formas de conceber, acolher e operar a realidade interna e externa do ser humano. A psicologia, como ciência, alça-se a um processo de ajuda ao desenvolvimento humano em todos os sentidos e possibilidades.


			Isso nos remete diretamente ao aspecto principal, que consiste no estabelecimento de uma atitude mental de acolhimento, sob um olhar humanístico, a fim de que o profissional não caia no estrito sistema operacional que pode conduzir à impessoalidade. Não se trata apenas da evitação de fórmulas, rótulos e padrões engessados, mas de estar aberto, livre e flexível para a descoberta e o emprego de diretrizes apropriadas às intervenções, sob a prevalência de métodos e técnicas fundamentados na liberdade associativa e na liberdade de expressão. Em muitos casos, podem-se aliar instrumentos sensíveis e estruturados com conhecimentos a respeito da subjetividade, por meio da própria sensibilidade e da intuição do profissional. Quando o relacionamento entre este e a pessoa atendida é o foco, a subjetividade constitui ponto prioritário, requerendo uma visão holística, que compreende os indivíduos, o ambiente institucional, social, comunitário e familiar, entre outros, como constituintes básicos da avaliação. Esse termo implica um setting elaborativo e, por se configurar em um contexto humano, solicita um maximum de criatividade por parte do profissional.


			Daqui se descortina um panorama para a avaliação psicológica. Se esta não se restringe à descrição de fatos isolados e separados uns dos outros e privilegia as considerações de conjunto para as observações e as instrumentações, ela é norteadora e reveladora das faces e dos aspectos centrais, buscando sínteses significativas. A compreensão psicológica globalizada está muito além do conhecimento – se bem que necessário – das disfunções, deficiências e enfermidades; ela alcança a condição humana em seu corpo total. Mesmo que se refira a determinado aspecto, é sempre a identificação dos macroprocessos que está em jogo. Isso está em conformidade com a Resolução n. 06/2019 do Conselho Federal de Psicologia, que preconiza uma atitude avaliativa compreensiva, integradora e contínua.


			Significa, outrossim, a verificação dos aspectos mais profundos das pessoas e das situações envolvidas nas avaliações, de que não se excluem as dinâmicas emocionais inconscientes e inexplícitas, que se estendem e impregnam grande parte das instituições humanas. Elucidar os significados mais profundos dos fenômenos implica, por sua vez, a subordinação de todo instrumental psicológico ao pensamento, que não é só racionalidade, é também afetividade.


			Nessa trajetória, chegamos à consideração do simples fato de que uma avaliação globalista leva em conta tanto o contato com o ser do examinando quanto com o ser do examinador. Todo processo criador humano parte desse contato, por meio do qual se promove a autonomia. Os instrumentos de investigação fazem eco e subordinam-se a esse princípio fundamental de reconhecimento e de contato com o ser do ser humano. Na avaliação psicológica, torna-se indispensável o conhecimento do estado do contato com esse ser, de modo que as funções e condições examinadas estejam em sintonia com o que há de mais profundo e significativo na pessoa, constituindo seu núcleo central. Daqui se podem verificar as relações com o mundo externo e com o mundo interno. Nesse posicionamento epistemológico, o profissional descobre a individualidade como matriz existencial, em sua totalidade estrutural única e indecomponível, que opera em vista da organização e da harmonização do todo somatopsíquico.


			Desse ponto de vista, a avaliação psicológica não deixa de ser polêmica, ao afirmar sua coerência com as expressões livres e criativas do próprio ser daqueles que nela estão envolvidos. Uma sociedade extremamente competitiva pode distorcer o contato com a individualidade fundamental da pessoa, em qualquer fase de seu desenvolvimento, ao estimular ou impor padrões em desacordo com as reais necessidades humanas. Frequentemente, esses padrões não se originam apenas do universo corporativo ou estatal, senão também dos condicionamentos psicológicos a que os próprios indivíduos estão submetidos. É o caso, por exemplo, da atitude mental voltada à adaptação ideológica ou ao sucesso ilimitado, como finalidades absolutas, sem considerar as realidades mais profundas. Torna-se bastante complicado ao psicólogo operar profissionalmente em sistemas nos quais ele se defronta com constantes da sociedade (que afeta o ser humano de modo geral), da política e dos grandes interesses corporativos, que dele esperam ou condicionam alinhamentos incompatíveis com as verdadeiras exigências do ser do ser humano. É óbvio que a saída dessa situação não está no emprego indiscriminado da chamada objetividade dos instrumentos, que resulta em “frieza objetiva” do trabalho profissional, mas, sim, na evolução mental de todos os participantes em direção à humanização.


			Assim, chegamos à conclusão de que a palavra “avaliação” pode assumir sentidos ambíguos, que se referem tanto à visão ampla do ser e da condição da pessoa humana quanto à visão estreita, rígida ou meramente processual. Todavia, o psicólogo tem em mente que o “saber psicológico” não se restringe às prescrições adredemente estabelecidas por um meio cujo funcionamento se assemelha àquele das máquinas (em que se inclui a inteligência artificial), mas compreende, sobretudo, uma abertura à fonte viva da humanidade e ao acolhimento do ser de cada indivíduo humano. Aquilo que é experimentado como proveniente do fundo do universo, como a música sublime, é por si mesmo alargado e sagrado, devendo ser recebido com afeição.


			Walter Trinca


			Professor Titular da Universidade de São Paulo e Psicanalista


			(Membro Efetivo da Sociedade Brasileira de Psicanálise de São Paulo).


		








	PARTE 1 – BASES GERAIS DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA


		








	CAPÍTULO 1


			Contextualização histórica sobre a avaliação psicológica


			Helena Rinaldi Rosa


			Jorge Luís Ferreira Abrão


			Hilda Rosa Capelão Avoglia


			Ao contextualizar historicamente a avaliação psicológica, parece necessário adotar um percurso que se ocupe, ainda que brevemente, da diferenciação entre os testes psicológicos e o processo de avaliação. Comumente eram entendidos como se referindo a um mesmo tipo de procedimento, mas, na realidade é relevante traçar alguns aspectos que os diferenciem, embora, de início, essas estratégias estejam implicadas uma na outra. A história inicial dos testes pode ser encontrada em diversas publicações científicas (Anastasi & Urbina, 2007), sendo que o interesse pela avaliação psicológica é reconhecido desde a Antiguidade (Anastasi, 1997; Cunha, 2000; Ambiel et al., 2019).


			Assim, apresenta-se a avaliação psicológica enquanto um procedimento científico que busca, por meio de vários instrumentos e técnicas, promover a descrição e a classificação do comportamento humano com a finalidade de inseri-lo em uma tipologia, permitindo comparar o indivíduo avaliado aos comportamentos usualmente encontrados em determinado grupo (Pasquali, 2001). A partir dessa definição, observa-se que os testes psicológicos se caracterizam como instrumentos que integram o processo de avaliação, sendo que, neste caso, cabe destacar que outros recursos podem ser inseridos, como entrevistas, observações, procedimentos clínicos, entre outros.


			Resgatando a etimologia da palavra “testes”, identifica-se que sua origem provém do latim testis, que significa “testemunho”; passando posteriormente para a língua inglesa, na qual se encontra o vocábulo test, cujo sentido é “prova”, “evidência”. Portanto, em geral a palavra “teste” caracteriza-se como uma prova que dá testemunho, ou seja, que fornece indicações sobre determinados aspectos do comportamento ou da personalidade do indivíduo.


			No que se refere aos testes psicológicos, temos, de um lado, os psicometristas, preocupados em avaliar e conhecer aspectos de grandes grupos, como os humanos, e com as diferenças individuais (Silva, 2010), e que foram aprimorando cada vez mais as ferramentas estatísticas que permitiram grandes avanços científicos nessa área. De outro lado, há o foco dos clínicos que se voltava à avaliação individual (Anastasi & Urbina, 2007), buscando contribuir para melhorar o ajustamento daqueles que apresentavam dificuldades cognitivas, motoras e/ou emocionais.


			Com as duas guerras mundiais, a psicologia contribuiu muito para a seleção de pessoal, a avaliação de desempenho e a reabilitação daqueles que voltavam das lutas com lesões físicas e psicológicas, muitas vezes irreparáveis. O crescimento dessa ciência – como, aliás, de todas as diferentes ciências – foi vertiginoso. Muitas técnicas de exame ou avaliação psicológica foram, então, desenvolvidas: as escalas Wechsler, os testes coletivos de inteligência e de outras habilidades humanas necessárias, o estudo dos desenhos, inicialmente como diagnóstico do desenvolvimento infantil e, então, como métodos projetivos (p. ex., Desenho da Figura Humana, HTP – House-Tree-Person). Incluem-se nesse grupo o Tematic Apercepcion Test (TAT) e o teste dos borrões de tinta de Rorschach (Silva, 2010).


			O século XX marca um crescimento exponencial dos instrumentos psicológicos, pautado pelo modelo de ciência positivista de Comte e, no caso do Brasil, inspirado pelas correntes liberais do modelo republicano brasileiro, considerados valiosos na modernização do sistema educacional do Brasil e sendo vistos como elementos importantes para assegurar à psicologia o status de ciência em nosso país (Silva, 2010).


			Nesse contexto, sustentadas sobretudo pelos fundamentos filosóficos da escola nova, surgem no Brasil as chamadas clínicas de orientação infantil, destinadas ao atendimento do escolar deficitário. Com essa proposta, foi criada em 1933, no Rio de Janeiro, a Clínica de Orientação Infantil da Seção de Ortofrenia e Higiene Mental sob a liderança de Arthur Ramos e, em São Paulo, no ano de 1938, a Clínica de Orientação Infantil da Seção de Higiene Mental Escolar, capitaneada por Durval Marcondes.


			Essas instituições tinham como finalidade oferecer atendimento multiprofissional a crianças que fracassavam em seu desempenho escolar. Assim, os chamados alunos anormais eram submetidos a um processo de avaliação que contemplava exame físico por pediatra, exame psiquiátrico, avaliação da inteligência e investigação social. Foi nesse contexto que os testes psicológicos, sobretudo aqueles destinados a aferir a inteligência, começaram a ser utilizado com maior regularidade no Brasil.


			Considerando que na década de 1930 não havia profissionais habilitados em psicologia, visto que a profissão ainda não era reconhecida no Brasil, os profissionais responsáveis pela aplicação dos testes psicológicos eram recrutados entre professoras normalistas que haviam concluído Escola Normal. Esses profissionais recebiam, na ocasião a alcunha de “psicologista”. Nesse contexto, os testes psicológicos eram entendidos como “uma prova destinada a caracterizar o indivíduo, de um ponto de vista determinado” (Cunha, 1946, p. 69).


			O emprego de testes de inteligência, particularmente a escala Stanford-Binet, empregada com regularidade nesse período, inserida em uma proposta de avaliação multiprofissional, possibilitou a Arthur Ramos introduzir uma distinção ainda inédita no Brasil, diferenciando as chamadas crianças anormais em dois grupos distintos: (1) as crianças problemas, entendidas atualmente como aquelas que manifestavam alguma dificuldade emocional ou problema de aprendizagem; e (2) as que apresentam retardo mental, atualmente denominadas deficientes intelectuais.


			A nossa experiência no exame dos escolares “difíceis” mostrou que havia necessidade de inverter os dados clássicos da criança chamada “anormal”. Esta denominação – imprópria em todos os sentidos – englobava o grosso das crianças que por várias razões não podiam desempenhar os seus deveres de escolaridade, em paralelo com os outros companheiros, os “normais” (…) A grande maioria, porém, podemos dizer os 90% das crianças tidas como “anormais”, verificamos na realidade serem crianças difíceis, “problemas”, vítimas de uma série de circunstâncias adversas (Ramos, 1939, p. 13).


			A partir desses movimentos iniciais, em que os testes psicológicos foram gradualmente introduzidos na seara da avaliação e, de modo mais abrangente, na avaliação multiprofissional, evidenciou-se uma popularização de sua utilização em décadas posteriores. Contudo, esse progresso desencadeou o uso indiscriminado dos testes, com a supervalorização de seus resultados e consequentes questionamentos. Entre os posicionamentos mais críticos, identifica-se o caráter eugenista e segregador desses instrumentos que pontuam os “melhores” em detrimento da maioria das pessoas (isolar as subnormais, débeis mentais, os imigrantes, entre outros). Nesse percurso, a ênfase nas humanidades e na filosofia aponta outro modelo de ciência. Para aprofundar essa discussão, ver Silva (2010) ou Patto (1997).


			Tais posições críticas se mostraram bem fundamentadas e arrefeceram os ânimos dos psicólogos. Destaca-se, no entanto, que a avaliação psicológica subsidiou a construção da identidade dos profissionais da área, o que nos permite afirmar que, sem esse desenvolvimento inicial, em especial no Brasil, a profissão estaria em grande defasagem.


			Em outros tempos, era corriqueiro aplicar um teste em alguém e, com base nesse resultado, fazer o encaminhamento; inclusive, muitas vezes, a indicação de outros profissionais chegava aos então “psicologistas” (como neurologistas, pediatras, psiquiatras, entre outros), definindo qual teste deveria ser aplicado. Cabia ao psicólogo enviar ao remetente um relatório descrevendo os resultados obtidos nos testes, prestando contas de seu trabalho ao profissional solicitante, adotando um modelo similar ao modelo médico, desprovido de uma identidade profissional sólida. Nessa perspectiva, os testes constituíam um fim em si próprios, ou seja, como se fossem a própria avaliação psicológica e a pseudoidentidade do psicólogo como “testólogo” (Ocampo et al., 1990).


			No entanto, a necessidade de fortalecimento da imagem profissional do psicólogo instigou novas proposições, que marcaram diferenças entre aplicar um teste e realizar um processo de avaliação psicológica. Destaca-se um período no qual a dinâmica psicanalítica foi imposta ao modelo de diagnóstico e, com isso, uma supervalorização das entrevistas, ao mesmo tempo que se desmerecia o valor do teste, gerando uma nova crise de identidade que apontou outros tipos de avaliação (Ocampo et al., 1990).


			O termo “avaliação psicológica” (psychological assessment) surgiu em 1948, nos Estados Unidos, voltado à tarefa de selecionar o pessoal qualificado para ações de alto risco, destacando potencialidades, capacidades e recursos nos participantes, e não apenas identificando patologias ou deficiências (Casullo, 1996). Entretanto, segundo Avoglia (2012), ainda nos dias atuais é possível lidar com questionamentos sobre a contundência com que a avaliação psicológica se dedica às enfermidades e deficiências.


			A compreensão do sentido da avaliação psicológica tem sido discutida e ampliada, buscando avaliar fenômenos reais ou simbólicos, valendo-se de dados obtidos por instrumentos quantitativos e qualitativos, fazendo uso de entrevistas, testes, procedimentos clínicos e técnicas diversas, articuladas ao contexto social com o qual o indivíduo convive e se transforma (Avoglia, 2006) e, por fim, considerando determinado enfoque teórico, em conformidade com a busca de uma visão mais integradora desse fazer psicológico (Ocampo et al., 1990; Trinca, 1984; Arzeno, 1995; Grassano, 1996; Casullo, 1996), de tal maneira que temos no Brasil, e fora dele, uma preocupação maior em oferecer uma avaliação psicológica mais consistente, que questiona os próprios resultados confrontando-os com a realidade em que vive a pessoa avaliada, que integra os dados obtidos a partir de diferentes instrumentos e que não abre mão da subjetividade do avaliador.


			Diante da consolidação da psicologia, e com a criação da lei que regulamenta a profissão em 1962 e do sistema Conselhos em 1964 (Conselho Federal de Psicologia e Conselho Regional de Psicologia), que fiscaliza o exercício da profissão no Brasil, esse quadro vem se modificando, somando-se ao crescimento do mercado de trabalho para os psicólogos, além de seu reconhecimento perante a sociedade. Possivelmente como auge desse movimento, registra-se que o ano de 2011 foi estabelecido pelo sistema Conselhos como Ano da Avaliação Psicológica, envolvendo toda a categoria e refletindo sobre a complexidade do processo de avaliação psicológica, “no qual os Direitos Humanos deveriam ser garantidos, bem como os princípios éticos e técnicos da profissão, sendo o objetivo final das atividades a qualificação dessa prática no Brasil” (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2011, p. 1). O documento Ano da avaliação psicológica – textos geradores foi publicado reunindo textos geradores organizados em três eixos temáticos de grande importância para o amadurecimento da área, a saber: (a) qualificação – critérios de reconhecimento e validação a partir dos direitos humanos; (b) qualificação – processo de avaliação; e (c) relação com o contexto de formação.


			Nesse cenário, muitos profissionais utilizavam testes psicológicos eventualmente importados de outros países ou muito antigos, com amostras e normas distantes das especificidades da população brasileira, comprometendo critérios de cientificidade. Essas condutas geraram implicações judiciais, pois atingiam diretamente processos seletivos para cargos em organizações, preocupados com a contratação de executivos, por exemplo. Outro aspecto a ser considerado se refere à inserção de crianças em “classes especiais”, como eram chamadas, com laudos baseados em tabelas americanas e antigas – tema que ainda preocupa os psicólogos (Patto, 1997).


			Em função do uso inadequado e abusivo dos testes, em 2003 foi criado o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (Satepsi), vinculado ao Conselho Federal de Psicologia (CFP) (Resolução n. 002/2003 e seguintes) e resultante de eloquentes discussões da categoria, procurando responder às críticas diante das inconsistências no uso dos testes nos processos de avaliação psicológica. Trata-se de uma plataforma informatizada, gerenciada por uma Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica, constituída por especialistas e pesquisadores com reconhecida produção na área, cuja finalidade é determinar a qualidade de quais testes podem ou não ser utilizados no Brasil, aprovando-os ou não[1].


			Há 19 anos os psicólogos brasileiros se reportam ao Satepsi para esclarecimento de dúvidas e consultas sobre quais testes podem ser aplicados nas atividades da prática profissional. No entanto, ainda há muitos aspectos a serem pautados no que se refere às atividades do Satepsi, por exemplo, certa imposição do modelo psicométrico como critério de verdade científica a todo e qualquer teste psicológico, inclusive àqueles de natureza projetiva, por vezes gerando impasses para receber aprovação, como explica Silva (2010). A autora ressalta a necessidade de acolher a multiplicidade de enfoques da psicologia, desenvolvendo a crítica histórica e epistemológica da ciência psicológica e conclui sobre a importância de se considerarem divergências e conflitos existentes, explicitando-os e conservando-os, sem excluí-los, promovendo a construção do conhecimento e a diversidade da psicologia, que transita entre conhecimentos objetivos e subjetivos, como descreve Ancona-Lopez (2002).


			Essa discussão traz à tona questionamentos relativos à inadequação do próprio uso do termo “testes psicológicos” quando se trata de instrumentos psicológicos que compõem o método clínico e, portanto, utilizados em processos de avaliação psicológica característicos da prática clínica diagnóstica, como psicodiagnóstico ou diagnóstico psicológico, com implicações para a formação do psicólogo, como afirma Silva (2010). Nesse sentido, a própria formação em psicologia vem redimensionando suas perspectivas de ensinar avaliação psicológica, pois, se no passado predominava o ensino da técnica pela técnica, circunscrita a como aplicar e avaliar um teste, na atualidade se observa uma preocupação de que o estudante compreenda o que é avaliar, atribuindo um sentido mais global à tarefa de aplicar e avaliar um teste. A avaliação, segundo Arzeno (1995), existe para explicar o que ocorre com o paciente, além daquilo que ele mesmo pode conscientemente comunicar ao psicólogo, mas a autora adverte que “explicar o que ocorre é diferente de colocar rótulos” (p. 6), podendo também ser um modo de se avaliar a evolução do tratamento, apreciando os avanços terapêuticos.


			Importante ressaltar que, entre os procedimentos que integram o processo de avaliação psicológica no contexto clínico, é possível diferenciar “testes psicométricos” e “métodos projetivos” quanto à natureza dos instrumentos e à fundamentação teórica que os sustenta: características, precisão, critérios de validação, entre outros. Sendo um processo científico, é realizado com base em hipóteses prévias e objetivas que poderão ser confirmadas ou refutadas por meio de etapas predeterminadas. Tais etapas incluem a aplicação de testes e técnicas psicológicas (Cunha, 2000). Nessa perspectiva, alguns aspectos podem ser considerados: a visão global do indivíduo; a integração de dados obtidos nos testes, entrevistas e nos procedimentos clínicos; os contextos social e cultural nos quais o indivíduo se insere; a identificação de aspectos saudáveis, e não apenas psicopatológicos; a compreensão do funcionamento psíquico do sujeito; e o compromisso do profissional psicólogo diante da apresentação dos resultados (Donatelli, 2005).


			Essa visão integradora do processo diagnóstico é diferenciada, sendo denominada por Trinca (1984) “diagnóstico psicológico compreensivo”, buscando abraçar o conjunto e encontrando um sentido para o agrupamento das informações obtidas pelos mais diversos recursos técnicos. Nesse caso, é importante destacar o predomínio do julgamento clínico em detrimento das predições estatísticas – colocar o uso de testes psicológicos objetivos a serviço do julgamento clínico.


			Do mesmo modo, destaca-se que as condições do indivíduo obtidas pelos testes objetivos e psicométricos carecem de uma articulação com as variantes da trama vincular a ele relacionada. Uma avaliação isolada da história e do contexto será sempre limitada e, muito possivelmente, marcada por distorções, comprometendo, portanto, a qualidade do serviço oferecido.


			Entende-se a finalidade dos testes psicológicos quando inseridos na prática diagnóstica, atribuindo um caráter evolutivo no contexto da avaliação, pois, ao mesmo tempo que são relevantes para fornecer dados objetivos acerca do funcionamento psíquico do indivíduo (desenvolvimento cognitivo, psicomotor, nível de estresse, de ansiedade, indicadores de depressão, entre outros), podem ser articulados a outros dados advindos das entrevistas clínicas, de anamnese, entrevista ludodiagnóstica com crianças, além da própria observação e da escuta psicológica do psicólogo; viabilizando, inclusive, hipóteses diagnósticas e prognósticas.


			A elaboração da avaliação psicológica requer que o profissional leve em conta a complexidade que esse processo envolve, como argumenta Avoglia (2012), pois os resultados obtidos e devolvidos ao usuário certamente causarão interferência em sua trajetória de vida, uma vez que conhecer os resultados por meio de uma entrevista devolutiva pode transformar o indivíduo, impossibilitando ou potencializando seu futuro.
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	CAPÍTULO 2


			AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA: DEMANDAS, DIFICULDADES E CRÍTICAS


			Rodrigo Toledo


			Um estranho no ninho


			Começo este texto ressaltando que minha atuação profissional não está explicitamente vinculada ao campo da avaliação psicológica. Ao longo de minha trajetória como psicólogo, pesquisador e professor, venho atuando no campo da psicologia escolar e, desde a graduação, direcionei minha prática ao enfrentamento dos diagnósticos precoces e, muitas vezes, equivocados, atribuídos aos estudantes com dificuldades no processo de escolarização.


			No início de minha trajetória profissional, flertei com a psicanálise, mas, com o passar do tempo, encontrei suporte teórico para minhas indagações nos aportes da psicologia sócio-histórica. Ao aprofundar-me em Vygotsky e em outros autores que sustentam a psicologia sócio-histórica, venho fazendo imersões teórico-metodológicas na psicologia escolar crítica e na psicologia social e, nessa caminhada, a avaliação psicológica atravessa regularmente meus caminhos.


			Entendo e defendo a afirmação clássica de Lane (2006, p. 76), que dizia que “toda psicologia é social”. Penso que essa definição é a base para as construções práticas e teóricas que apresento ao longo deste capítulo. Tenho procurado impregnar essa concepção em minha atuação cotidiana, bem como na leitura que faço de meu trabalho como psicólogo. Parto do princípio de que o compromisso com a transformação da realidade é o que sustenta o rompimento com os interesses das elites brasileiras.


			Esse cenário, de aliança da psicologia com as elites brasileiras, dificultou a atuação de profissionais da psicologia, em especial daqueles que buscam se comprometer com a transformação da realidade a partir do diálogo entre a formação e a profissão. Entendo, assim como Martínez (2010), que as possibilidades de atuação dos psicólogos devem constituir um tema de reflexão entre aqueles interessados em contribuir para o melhoramento da qualidade de nosso trabalho. É com esse compromisso que tenho atuado como psicólogo escolar e como docente na formação de psicólogos ao longo dos últimos 15 anos.


			Nos espaços de militância pela psicologia, tenho acompanhado os esforços de profissionais que buscam promover uma releitura da atuação profissional, que implica um reposicionamento teórico-metodológico para enfrentar os desafios políticos e práticos que se colocam aos profissionais que atuam nos mais diversos campos de trabalho.


			É desse lugar que compartilho minhas ideias, expressas neste capítulo, ao lado de colegas de profissão tão importantes e competentes na área de avaliação psicológica. Mesmo não sendo propriamente do campo, sinto-me honrado em relatar minhas experiências, pois há algo que nos une: partilhamos o entendimento de que é possível construir uma prática psicológica que assume como característica uma perspectiva crítica, inventiva e que esteja voltada à construção de práticas que eliminem todas as violências, sofrimentos e exclusão da vida em sociedade.


			Por isso, reafirmo que devemos entender que a atuação em psicologia deve estar comprometida com a transformação da realidade brasileira antes de compartilhar minhas reflexões e posicionamentos sobre avaliação psicológica.


			A construção de uma experiência crítica em avaliação psicológica


			Como docente, sou responsável pela disciplina Fundamentos do Diagnóstico e da Intervenção Psicológica no curso de Psicologia em uma instituição na qual trabalho. Essa disciplina, em linhas gerais, tem como foco apresentar aos estudantes a importância da instrumentalização técnica, ética e metodológica para o diagnóstico psicológico, com objetivo de construir intervenções adequadas e eficientes para as queixas, problemáticas e demandas nas mais variadas áreas de atuação profissional do psicólogo.


			Comumente tenho como ponto de partida uma discussão que procura fundamentar uma análise crítica sobre objetivos e métodos para a elaboração de um diagnóstico psicológico e, consequentemente, da avaliação psicológica. Talvez aqui esteja um dos elementos iniciais sobre o qual precisamos pensar: o que vem a ser “fazer uma leitura crítica da realidade”?


			Entendo, assim como Gonçalves e Bock (2003), que, ao longo de nossa trajetória como sociedade, a produção de conhecimento esteve alicerçada em uma perspectiva de neutralidade e objetividade, que pretendia nos formar para que nos tornássemos capazes de afastar qualquer “contaminação” ou viés em nosso fazer psicológico e em nossa atividade de pesquisa. Para as autoras, “produzir conhecimento científico era manter-se, como sujeito, externo ao objeto a ser investigado, fosse qual fosse esse objeto” (Gonçalves & 
Bock, 2003, p. 42).


			Essa definição nos permite fazer uma leitura cuidadosa sobre a necessidade de realizarmos uma leitura atenta da realidade, que possa auxiliar em uma melhor compreensão sobre os fenômenos psicológicos, pois, se nossa perspectiva teórica e técnica tiver como ponto de partida a ideia de que os humanos podem ser compreendidos de uma maneira “a-histórica” e que nosso papel como profissionais da psicologia é mantermo-nos distantes e “neutros” dos fenômenos que constituem uma pessoa, afirmo, categoricamente, que estamos completamente equivocados.


			Defendo, assim como Martín-Baró (1997), que é preciso discutirmos exaustivamente as práticas profissionais em psicologia, as quais, a partir da ideologia da neutralidade e da objetividade, podem se configurar como um instrumento útil para a reprodução das estruturas injustas de nosso sistema social, econômico e político, servindo, assim, como suporte científico para as ideologias dominantes que reforçam hierarquias de poder, dominação, submissão e, muitas vezes, patologizam e medicalizam os fenômenos psicológicos.


			Por isso, entendo que defender uma perspectiva crítica é questionar as perspectivas metodológicas calcadas no mito da objetividade e da neutralidade que são proeminentes em algumas práticas psicológicas. Além disso, precisamos entender que qualquer leitura dos fenômenos psicológicos exige de nós uma compreensão de que são diversos os elementos que constituem a realidade e que nós, humanos, somos a síntese de múltiplas determinações. A partir dessa chave de leitura, entendo que podemos superar as explicações a-históricas e dicotômicas ou, ainda, superar explicações que separam e naturalizam o que entendemos por subjetividade e objetividade, que não enxergo como dimensões estanques, mas que se constituem mutuamente, de maneira dialética.


			Depois de fazer essa discussão com meus alunos, a segunda parte da disciplina que ministro consiste em discutir o que são diagnóstico psicológico e avaliação psicológica. Iniciamos essa discussão retomando a Lei n. 4.119/1962, que dispõe sobre os cursos de formação em psicologia § 1º, da mencionada lei, ao definir a função privativa: “Constitui função privativa do Psicólogo a utilização de métodos e técnicas psicológicas com os seguintes objetivos: diagnóstico psicológico; orientação e seleção profissional; orientação psicopedagógica; solução de problemas de ajustamento” (Brasil, 1962).


			Definir o diagnóstico psicológico exige de nós uma análise sobre o momento histórico de regulamentação da profissão e das próprias práticas que são destacadas como privativas para nossa atuação, fazendo-se necessário pensarmos sobre nosso fazer e com quem e com o quê gostaríamos de estar comprometidos. Penso que, na formação em psicologia, essa discussão é um ponto nevrálgico, pois contempla um dos aspectos de nossa atuação profissional, que é “exclusiva”, além de ser função transversal para a atuação em qualquer área da psicologia.


			O próximo passo para compreender o diagnóstico psicológico, em nossa disciplina, é retornar aos clássicos do campo da avaliação psicológica. Por isso, estudamos Trinca (1984), que nos lembra da etimologia da palavra “diagnóstico” e de seus significados: discernir, conhecer, ver através de. Com isso, o autor permite entender que um diagnóstico nos possibilita compreender um fenômeno ou, ainda, a característica e as relações de partes que compõem um todo.


			Estudamos, também, Cunha (1996 citado por Baroni, et al., 2010, p. 73), que explica que


			a palavra diagnóstico se origina de diagnose, no grego diagnôsis, e remete a ações de reconhecer, discernir, distinguir, separar, o que coaduna com a proposta de se guiar em investidas teóricas e também clínicas pelos imperativos científicos – olhar, constatar, diferenciar, reduzir para melhor investigar, determinar e olhar repetidas vezes para comprovar.


			A partir dessa compreensão, seguimos, durante os percursos de estudo em nossa disciplina, entendendo que, para atuar em psicologia e, mais especificamente, para realizar um diagnóstico psicológico, é necessário buscar sustentação no conhecimento científico produzido pela psicologia, ou melhor, é necessário responder às demandas de compreensão sobre pessoas, grupos e instituições por meio de uma leitura criteriosa, científica e que não seja excludente. Com essa ideia, chegamos ao que defende Cruz (2011, pp. 15-24): “uma das características básicas do conhecimento científico é o esforço em não se restringir à descrição de fatos separados e isolados, mas tentar apresentá-los sob o estatuto do contexto e do estado da arte das pesquisas relacionadas”.


			Cruz (2011) também defende que os estudos sobre avaliação dos fenômenos psicológicos se sustentaram, por muito tempo, em um formalismo científico que se preocupava – exclusivamente – com a medida das diferenças individuais e as aptidões humanas, sem considerar as múltiplas determinações que nos constituem como pessoa e ressoa nos grupos e instituições das quais participamos.


			Com essa compreensão, sigo na defesa com os estudantes de que qualquer trabalho psicológico, terapêutico ou não, individual ou coletivo, nos mais diversos modelos teóricos e abordagens, com foco na conclusão ou compreensão do fenômeno psicológico, demanda a realização de um levantamento inicial de informações, ou seja, é realizado a partir de um trabalho investigativo. Esta é a premissa da realização de um diagnóstico psicológico: a investigação.


			Tenho investido na discussão de que realizar um diagnóstico psicológico é compreender as determinações que caracterizam, de maneira momentânea ou duradoura, uma pessoa, grupo ou instituição. Mesmo com essa compreensão, é necessário lembrar que, dependendo do objetivo da prática psicológica, esse entendimento pode ser compreensivo ou conclusivo, sempre abarcando a busca de sentido para o conjunto de informações obtidas, com uma visão integradora dos aspectos que constituem as pessoas, grupos ou instituições avaliadas.


			Esse entendimento sustenta-se na definição apresentada na Resolução n. 006/2019 do Conselho Federal de Psicologia (CFP), que institui regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional: “toda a ação da/o psicóloga/o demanda um raciocínio psicológico, caracterizado por uma atitude avaliativa, compreensiva, integradora e contínua, que deve orientar a atuação nos diferentes campos da Psicologia e estar relacionado ao contexto que origina a demanda” (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2019).


			A mesma resolução também apresenta uma definição para avaliação psicológica que, em meu entendimento, complementa a discussão. O CFP afirma que avaliação psicológica


			se caracteriza por uma ação sistemática e delimitada no tempo, com a finalidade de diagnóstico ou não, que utiliza de fontes de informações fundamentais e complementares com o propósito de uma investigação realizada a partir de uma coleta de dados, estudo e interpretação de fenômenos e processos psicológicos (CFP, 2019).


			A partir dessas definições, procuramos (meus alunos e eu) pactuar o entendimento de que os resultados das avaliações devem considerar e analisar os condicionantes históricos, econômicos, políticos, culturais e sociais e seus efeitos na subjetividade, para servirem como instrumentos para compreender a constituição das pessoas, grupos e instituições, mas também para que seja possível pensar nas modificação desses determinantes que operam desde a constituição das queixas até a conclusão dos processos avaliativos. Como afirmam Barroso et al. (2015, p. 47), “não existe prática profissional que não tenha função social”.


			A resolução CFP n. 31/2022, que estabelece diretrizes para a realização de avaliação psicológica no exercício profissional da psicóloga e do psicólogo, regulamenta o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (Satepsi) e revoga a Resolução CFP n. 09/2018, apresenta, em seu art. 1º, § 1º, outra definição importante, que corrobora o percurso construído na disciplina:


			A Avaliação Psicológica é um processo estruturado de investigação de fenômenos psicológicos, composto de métodos, técnicas e instrumentos, com o objetivo de prover informações à tomada de decisão [ênfase nossa], no âmbito individual, grupal ou institucional, com base em demandas, condições e finalidades específicas (CFP, 2022).


			Quero destacar o trecho em itálico, pois, em meu entendimento, ele reforça a característica de investigação que os processos avaliativos devem ter. Com isso, desenhamos na disciplina um método de trabalho investigativo, com fins diagnósticos ou não, e que devem:


			•	Descrever e compreender o funcionamento psicológico da pessoa, grupo ou instituição atendida;


			•	Responder às questões formuladas a partir do encaminhamento, da necessidade ou das demandas;


			•	Elucidar o significado das queixas ou problemáticas apresentadas e buscar uma compreensão psicológica globalizada da pessoa, grupo ou instituição atendida e contribuir para as mudanças ou revisões dos determinantes que possam produzir sofrimento.


			Amalgamados esses saberes, partimos para a terceira etapa de nossas discussões que se centram nos debate sobre a análise cuidadosa dos aspectos éticos, técnicos e teóricos que fundamentam o exercício profissional. O ponto de partida dessa conversa funda-se no entendimento de que o diagnóstico psicológico não envolve somente o nome, o título, o rótulo ou a conclusão que temos sobre algum fenômeno psicológico. Ao contrário, entendemos que o diagnóstico psicológico é um processo de conhecer, que pode nos levar a uma conclusão – mesmo que parcial de um fenômeno – ou, ainda, ajudar na compreensão sobre o que constitui ou sobre as características do fenômeno estudado para tomada de decisões futuras.


			Para pensar os aspectos éticos, técnicos e teóricos, é importante recordar alguns elementos de nossa realidade para que seja possível distanciar-se de uma compreensão equivocada, preconceituosa e elitista sobre os fenômenos psicológicos.


			Por falar nisso, entendo que a mídia tem um papel – em alguns momentos – que precisa de atenção em nosso trabalho quando se trata de saúde mental. Isso porque as mídias, atualmente, vêm difundindo socialmente o conceito de doença, o que, em minha leitura, tem o objetivo de fazer com que a própria pessoa possa “fazer seu diagnóstico” e sugerir o tratamento ao profissional que a atende. Cria-se uma lógica de mera identificação de sintomas, não exigindo nenhum procedimento investigativo ou avaliação qualificada e, com isso, é muito possível que a própria pessoa estabeleça sua condição de adoecimento e crie, ela própria, o melhor encaminhamento para seus cuidados.


			Não estou questionando a necessidade de a pessoa, grupo ou instituição participar ativamente de seu processo de cuidado; entendo a necessidade de se tornar protagonista de sua história ser algo fundamental para o tratamento de qualquer pessoa. A problemática aqui apontada reside no fato de que muitas pessoas simplesmente não acreditam naquilo que a ciência psicológica vem amplamente comprovando e estudando.


			Como afirmam Baroni et al. (2010), é urgente refletir sobre novas possibilidades de produção de outras formas de subjetividade. Para as autoras, uma atuação profissional cuidadosa requer a busca de pontos em que resistências se apresentem como linhas de fuga, onde novas práticas e leituras da realidade nos direcionem à produção de novos estilos de vida, novos nomes para a saúde, novos nomes para as pessoas.


			Quando partimos em busca de novos nomes, isso nos permite construir uma prática profissional que enfrente a lógica medicalizante presente em nossa sociedade. Dessa maneira, distanciamo-nos de uma lógica, como afirmam Angelucci e Souza (2010, p. 9), que “confere uma aparência de problema de saúde a questões de outra natureza, geralmente de natureza social”.


			Nessa direção, é fundamental exercermos uma prática profissional cada vez mais distante da padronização que busca homogeneidade. Como destaca Souza (2014), uma das características dos seres humanos é a heterogeneidade – que favorece a vida, pois possibilita à humanidade ter recursos para situações e ambientes diferentes, para sobreviver a mudanças e para operacionalizá-las. A autora conclui que “na busca da padronização (…) sofrem todos, pois somos sempre singulares (Souza, 2014, p. 312).


			Todo esse debate se articula com compreensão de que é necessário produzir a crítica ao “fazer psicológico” que implica um comprometimento ético e técnico com a profissão. Dessa maneira, entendemos que, para realizar um processo investigativo é imperativo, é preciso valer-se de no mínimo dois aspectos: (1) fundamentos éticos, isto é, as diretrizes que organizam, regulamentam e normatizam o exercício profissional; e (2) fundamentos teóricos e técnicos, que envolvem as diretrizes teóricas com suas compreensões sobre os fenômenos humanos, métodos, técnicas e instrumentos psicológicos reconhecidos cientificamente que estão disponíveis para realizar um trabalho fundamentado e científico.


			Ao término dessas três etapas, sistematizamos, na disciplina, o caminho percorrido, que consiste em entender que: o diagnóstico psicológico não é realizado exclusivamente para identificar patologias; todos os psicólogos realizam um trabalho investigativo, ou seja, realizam avaliação psicológica; seguir as normativas éticas da profissão garante um trabalho responsável e cuidadoso com as pessoas, grupos ou instituições atendidas; as normas técnicas (resoluções da profissão) devem ser respeitadas, pois garantem a boa prática da psicologia para a sociedade; a necessidade de atentar à análise teórica daquilo que investigamos, sendo importante aprofundar-se em estudos teóricos e não sustentar um trabalho no senso comum; os testes psicológicos e os outros instrumentos privativos devem ser utilizados/aplicados de maneira correta, para garantir que os resultados sejam fidedignos; é preciso atentar à forma de comunicação – em especial a escrita – com a pessoa, grupo ou instituição atendida, pois isso pode comprometer todo o trabalho realizado.


			Além das definições técnicas para a atuação profissional apresentadas anteriormente, defendo, ainda, que: (1) precisamos reconhecer os direitos básicos das populações atendidas e construir meios de garanti-los por meio de serviços prestados em psicologia; (2) é imprescindível conhecer as legislações que regulamentam os atendimentos em todos os âmbitos de atuação, por exemplo, diretrizes e regulamentações vinculadas aos serviços prestados no SUS e no SUAS, a Lei de Diretrizes e Bases, a Lei Brasileira da Inclusão, o Estatuto do Idoso, o Estatuto da Criança e Adolescente, etc.; (3) adquirir a capacidade de trabalho multiprofissional, ou seja, trabalhar em conjunto com outros profissionais, dialogando e formulando um campo fortalecido de cuidado; e (4) reconhecer os dilemas, desafios e limitações das atividades que constituem os serviços prestados em psicologia.


			Finalizada a discussão sobre os fundamentos para o diagnóstico psicológico, partimos para o debate sobre os fundamentos para a intervenção psicológica, mas essa apresentação ficará para outro texto.


			Um ninho nem tanto estranho ou algumas pistas para uma análise crítica da realidade


			Como defendi anteriormente, para realizar um processo investigativo cuidadoso e responsável, é necessário valermo-nos de no mínimo dois direcionamentos: (a) fundamentos éticos; e (b) fundamentos teóricos e técnicos. Dessa maneira, é imprescindível que nossa atuação no campo da avaliação psicológica se paute na garantia de direitos da pessoa, grupo ou instituição atendida, ou seja, qualquer prática, método, instrumento, intervenção que não esteja focalizando a superação de uma visão adaptacionista, individualizante e normalizadora da diversidade humana.


			À guisa de conclusão, devemos produzir uma prática em avaliação psicológica que considere uma análise crítica da realidade, ou seja, desenvolver um trabalho que considere os múltiplos determinantes (históricos, econômicos, políticos, culturais, sociais, entre outros) que constituem ou incidam sobre as pessoas, grupos ou instituições atendidas; que os saberes produzidos possam também destacar as potencialidades das pessoas, grupos ou instituições avaliadas; e que o trabalho em avaliação psicológica não seja um fim em si próprio, mas que possa ser o desdobramento para a construção de práticas de cuidado e superação de violências e sofrimentos.
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	CAPÍTULO 3


			CONCEITOS BÁSICOS EM AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA E PSICOMETRIA


			Carlos Eduardo Bovenzo Filho


			Introdução


			Em meio à variabilidade de atuação na psicologia enquanto ciência e profissão, existe o debruçar sobre o campo da prática e pesquisa em avaliação psicológica. Considerando que essa área dispõe e necessita de constante desenvolvimento, a psicologia, no contexto brasileiro, desenvolveu inúmeras pesquisas envolvendo a criação e a validação de testes psicológicos, bem como estabeleceu critérios de análise dos novos instrumentos, por meio do Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (Satepsi).


			Considerando a complexidade técnico-científica nesse campo, este capítulo tem como objetivo tecer um breve histórico sobre testes e avaliação psicológica no Brasil e conceituações sobre o processo de avaliação psicológica e a testagem psicológica, delimitando, assim, as diferenças entre ambos.


			Posteriormente, serão expostas conceituações primordiais no campo da psicometria e elaboração de testes psicológicos: validade, precisão, normatização, equivalência, bem como a adaptação de instrumentos. Por fim, de modo a elucidar a prática no acompanhamento da criação de testes psicológicos, discorrer-se-á sobre o processo de revisão e publicação de novos testes pela Vetor Editora, mais especificamente pelo trabalho conjunto dos departamentos de produtos e pesquisa, artes, marketing e comercial.


			Por fim, busca-se, com este capítulo, a elucidação introdutória dos conceitos básicos em psicometria, avaliação e testes psicológicos, a fim de adentrar esse campo a fim de favorecer a prática profissional do leitor e ampliar seu olhar ante os testes psicológicos.


			Testes psicológicos e avaliação psicológica no Brasil


			Em termos históricos, tem-se que os programas de testagem (habilidades gerais) tiveram seu início na China, aproximadamente em 206 a.C. Na época, a prática era feita pelo sistema imperial de seleção, na dinastia Han. Para a aprovação nesses exames, de modo a conseguir empregos no governo e, assim, uma posição social sem ser determinada pela família, os sujeitos dependiam de muitas horas de dedicação, com estudos ou trabalho, junto a um professor particular (Cohen et al., 2014; Hutz, 2015).


			Por sua vez, a testagem psicológica teve seu início efetivo na França, durante o século XIX, com as contribuições de Alfred Binet, em conjunto de Henri-Simon, criando-se a primeira escala para medir inteligência: Teste de Binet-Simon. Com a eclosão da Segunda Guerra Mundial, a psicologia passou a ser bastante explorada nos Estados Unidos, tornando-se uma ciência mais aplicada em comparação aos moldes acadêmicos europeus (Silva, 2011; Hutz, 2015).


			No Brasil, a prática de testes psicológicos sofreu grande influência norte-americana. Já em 1907 houve a criação do primeiro laboratório que desenvolvia pesquisas na área de avaliação psicológica, caracterizando a entrada dos testes psicológicos pela via da educação, sob o domínio de José Joaquim da Costa de Medeiros, mobilizado pela ótica positivista (Silva, 2011; Hutz, 2015).


			Ao longo dos anos, os testes psicológicos foram utilizados fortemente nos âmbitos do trabalho e da educação. No entanto, antes de a psicologia ser regularizada como profissão, o que ocorreu somente em 1962, a prática de testagem e conhecimentos da psicologia cabia a profissionais de diferentes áreas (Bock et al., 2008; Silva, 2011; Hutz, 2015).


			No Brasil, por muito tempo os testes psicológicos foram utilizados sem critérios técnicos em sua aplicação e correção, ou seja, sem atentar se o instrumento atendia às necessidades do público no qual era aplicado, e não havia fiscalização sobre sua utilização correta. Para isso, em 2003 criou-se o Satepsi, cujo objetivo foi estabelecer – antes da publicação de um teste psicológico, de uso restrito ou não – parâmetros que validassem o instrumento, aprovando-o para utilização, o que contribuiu para a melhor qualidade dos processos de avaliação (Faiad & Alves, 2018).


			Quando um futuro teste psicológico é enviado ao Satepsi para avaliação, a criteriosa análise envolve: leitura e compreensão da fundamentação teórica utilizada, estudos de validade realizados, estudos de precisão, normatização, equivalência (se necessário) e adaptação (se for o caso). Na medida em que tais critérios representam uma pedra angular na determinação da qualidade de um teste psicológico, os próximos tópicos focarão algumas delimitações conceituais, partindo, inicialmente, da diferenciação entre avaliação e testagem psicológica e, percorrendo, adiante, os referidos conceitos psicométricos, de modo a clarificar sua importância ao longo da criação e publicação de um teste psicológico.


			Avaliação e testagem psicológica: compreendendo as diferenças


			Na prática psicológica, é importante que o profissional estabeleça diferenças em seus papéis, e um deles diz respeito à prática de avaliação psicológica e aplicação de testes. Tendo em vista a preponderância dessa delimitação, este tópico busca estabelecer a distinção conceitual entre avaliação psicológica e testagem psicológica.


			A avaliação psicológica é compreendida como um processo técnico e científico pautado no tempo. Ou seja, envolve diferentes etapas, embasadas na ciência, com tempo delimitado. Ao longo desse processo, o psicólogo seleciona técnicas, métodos e, caso necessário, testes psicológicos que possam auxiliar em tomadas de decisões, conforme a demanda (CFP, 2018).


			Ao passo que a avaliação psicológica consiste em um processo complexo, podendo ou não envolver a utilização de testes, a testagem psicológica, por sua vez envolve apenas a aplicação de determinado teste e a emissão de seu resultado. Ou seja, a testagem compreende parte do processo de avaliação psicológica, não consistindo em um sinônimo. Ambas são práticas distintas, mas trazem em comum um ponto: a escolha dos instrumentos corretos, válidos cientificamente e que atendam à demanda e ao público-alvo (Cohen et al., 2014; Hutz, 2015).


			Considerando a prática clínica, trago dois exemplos que ilustram essa diferença conceitual acima, sendo o primeiro em avaliação psicológica, e o segundo, em testagem psicológica:


			1.	Avaliei um garoto de 13 anos, envolvendo processos de entrevistas iniciais e aplicação de dois instrumentos: (a) Teste da Casa, Árvore e Pessoa (HTP); e (b) Teste das Pirâmides Coloridas de Pfister – Crianças e Adolescentes. Posteriormente, houve a interpretação e integração dos dados, junto às informações coletadas ao longo dos processos de entrevistas, e, por fim, a elaboração do laudo e devolução de resultados.


			2.	Um psicoterapeuta solicitou-me que aplicasse o método de Rorschach em um adulto, consistindo, assim, na elaboração do rapport, aplicação, codificação e interpretação do material, devolvendo os resultados ao profissional solicitante, isto é, realizaram-se apenas a aplicação e a interpretação do instrumento.


			Conceitos básicos em avaliação psicológica


			A seguir, teremos a articulação de alguns conceitos básicos no campo da psicometria, os quais são de grande importância para a construção de testes psicológicos que disponham de qualidade técnica e científica.


			Validade


			Entre as propriedades de um teste psicológico, encontra-se a validade, a qual, de modo geral, se refere àquilo que um teste mede, bem como à qualidade com que ele o faz. Ou seja, a validade diz respeito ao quão legítimo o teste é, considerando o que se propõe a medir. A validade permite fazer inferências acerca do comportamento do indivíduo, por meio do resultado do teste (Anastasi, & Urbina, 2007; Pacico et al., 2015).


			Existem tipos específicos de estudos de validade: validade de conteúdo, validade de critério e validade de construto. Quanto à validade de conteúdo, esta se refere à qualidade do conteúdo que compõe o teste e se este se adéqua à representatividade amostral, em termos de avaliação de determinado comportamento. A validade de critério diz respeito à capacidade de o teste predizer o desempenho do indivíduo em determinadas tarefas. Por fim, a validade de construto consiste na validação do construto levantado na fundamentação teórica do material, posteriormente comprovada via estudos científicos (validade convergente, concorrente ou discriminante). Por exemplo, pega-se um instrumento que está sendo elaborado, realiza-se um estudo com outro teste já publicado, que mede o construto que se busca comprovar no novo instrumento, e realizam-se a análise e a constatação estatísticas (Pacico et al., 2015).


			Precisão


			A precisão, também nomeada fidedignidade, consiste na estabilidade de um teste psicológico. Ou seja, o teste é fidedigno quando seu escore é conservado em aplicações distintas. Conforme o teste for reaplicado em um mesmo público-alvo ou em outro com características semelhantes, espera-se que seu escore se conserve (Zanon & Hauck Filho, 2015).


			Em termos metodológicos, para realizar estudos de precisão, primeiro é importante analisar o construto envolvido. Por exemplo, testes de inteligência envolverão estudos de precisão pelo método das metades (divisão dos itens do teste em duas metades), ou, então, quando o construto atenção é envolvido, realiza-se o método teste-reteste – por meio de uma primeira aplicação do referido instrumento e, após um intervalo, reaplicar o teste na mesma amostra e, assim, comparar os resultados, verificando sua estabilidade (Zanon & Hauck Filho, 2015).


			Estudos normativos e adaptação de testes psicológicos


			Quando se diz que um instrumento é referenciado a normas, significa que o teste apresenta tabelas normativas, isto é, a organização sistemática de pontuações baseadas em idade, escolaridade, região, etc.


			Os estudos normativos, então, visam à evidência dos escores (desempenho) de um grupo específico no teste, os quais serão utilizados como parâmetro em futuras avaliações, subsidiando a interpretação dos resultados do avaliado (Cohen et al., 2014).


			Por sua vez, a adaptação de um instrumento psicológico implica trazê-lo para um novo contexto, isto é, proporcionar estudos que comprovem sua aplicabilidade e adequação para um público específico, que outrora não comporia o público-alvo e a abrangência do teste em questão. Noutras palavras, trata-se da adequação do instrumento para utilização em outros contextos e culturas (Borsa et al., 2012).


			Estudos de equivalência


			Atualmente, nota-se o grande avanço nos meios de comunicação, que invariavelmente exercem influência na rotina de profissionais, em várias áreas. Entre elas, considerando a psicologia – especificamente a aplicação e correção de testes psicológicos –, percebe-se a crescente tendência de migração das aplicações e correções, anteriormente no formato lápis e papel para o formato on-line (remoto ou informatizado).


			De modo a acompanhar o referido avanço tecnológico, no que tange à aplicação de testes na modalidade on-line, há a exigência de estudos de equivalência, isto é, a prática e constatação científica que comprovam o fato de a aplicação do material em seu formato físico (lápis e papel) dispor de ínfima ou nenhuma variação em termos de resultados quando aplicado via recursos tecnológicos (CFP, 2018).


			Um pedaço da prática: o departamento de produtos e pesquisa da Vetor Editora


			Considerando a importância de compreender, estudar e desenvolver testes psicológicos, e de modo a adentrar a prática dessa ciência, pergunta-se: como se dá o processo de publicação de um teste psicológico? Com isso, o objetivo deste tópico é discorrer sobre o funcionamento do departamento de produtos e pesquisa da Vetor Editora.


			Todo material que chega para publicação na editora, sejam testes psicológicos ou técnicas diversas, passa por uma análise inicial, feita por psicólogos e em conjunto com o departamento de artes, envolvendo uma percepção sobre o quão útil esse material será para a comunidade científica da psicologia e demais áreas, além de sua viabilidade para o mercado.


			Feita tal análise técnica, emite-se um parecer, e o material passa por análise e aprovação do comitê editorial. Finalizada essa etapa e, articuladas as tratativas de desenvolvimento com os autores, tem início a revisão técnica do material, que, noutras palavras, equivale a uma orientação colaborativa na relação autor × Vetor.


			O processo de revisão técnica, em sua complexidade, abarca a análise da fundamentação teórica do material, isto é, se esta é atual, se condiz com os propósitos técnicos e, sobretudo, se apresenta uma solidez científica.


			Além disso, os estudos psicométricos passam por uma análise minuciosa. Busca-se, ao longo da revisão, perceber se o material obteve coeficientes satisfatórios em termos de validade (p. ex., correlações de Pearson e Spearman), exigindo justificativa para o grau da qualidade de cada achado estatístico, bem como o método de elaboração de cada estudo. Analisam-se, também, os estudos de precisão, seu método e sua adequação, conforme o tipo de teste feito, verificando se o material apresenta consistência científica e estabilidade em seu uso.


			Quando se trata de testes psicométricos, temos a referência à norma, isto é, a elaboração de tabelas normativas para o contexto brasileiro. A análise dos estudos normativos é criteriosa, pois exige descrição detalhada da amostra utilizada, procedimentos para análise de diferenciação da pontuação (sexo, idade, escolaridade e/ou região, etc.), análise de desvio-padrão, distribuição da amostra e possíveis efeitos que denunciem se o teste tem grande viés de facilidade ou dificuldade em decorrência de seus itens (características contempladas nos estudos de Análise de Itens).


			Além dos estudos psicométricos, há verificação sobre o processo de aplicação e correção dos instrumentos em revisão. Ou seja, nós, do departamento, verificamos se o procedimento-padrão compreende todas as exigências técnicas e éticas da psicologia, bem como se tal procedimento foi o mesmo utilizado para a coleta de dados que compôs os estudos psicométricos. As instruções de correção e interpretação também são verificadas. Todos esses itens ganham, também, uma revisão com foco no cliente da Vetor, isto é, se as informações contidas estão inteligíveis e instrutivas.


			O departamento de produtos e pesquisa conta, também, com o trabalho conjunto com o departamento responsável pela Plataforma VOL Vetor Online, responsável pela informatização de novos testes, bem como daqueles já existentes. Para isso, conta-se com a revisão via sistema dos dados importados, bem como realização de estudos de equivalência, de modo a verificar se a aplicação de um material on-line equivale, sem viés, à aplicação do mesmo instrumento, porém, no formato lápis e papel.


			Além do trabalho em conjunto com a Plataforma VOL Vetor Online, o departamento de produtos e pesquisa conta com a equipe do departamento de artes, revisão de texto, departamento de marketing e comercial, responsáveis, respectivamente, pela diagramação, desenvolvimento gráfico, adequação de texto do futuro produto e viabilidade de divulgação no mercado, garantindo sua qualidade visual, lexical e de propagação no mercado. Além disso, todo material de uso restrito é enviado ao Satepsi, a fim de atestar a tecnicidade e a cientificidade do instrumento.


			O processo de revisão de testes psicológicos e outros instrumentos realizado pela Vetor Editora reflete a complexidade desses materiais, reforçando a preocupação ante um desenvolvimento técnico, engajado com o saber e, sobretudo, com a comunidade científica da psicologia e outras áreas, buscando a perenidade do padrão de qualidade da Vetor Editora, a qual acompanha, a longa data, o desenvolvimento de testes psicológicos no Brasil.


			Considerações finais


			Este capítulo teve como objetivo discorrer sobre aspectos conceituais em psicometria, de modo a compreender a complexidade e importância dessa ciência na elaboração de testes psicológicos. Com base no conteúdo discorrido, é importante salientar a desconstrução de uma ideia casual, de senso comum: a pacóvia articulação entre psicologia e magia, especificamente quando a locução “testes psicológicos” está em pauta.


			Ao longo da prática em psicologia, é muito comum ouvir de outras pessoas que os testes são “mágicos” ou conseguem “dizer” algo sobre o indivíduo (especificamente no que se refere aos testes de personalidade), ficando solto o pensamento: “como isso é possível?”. A resposta para essa problematização envolve o próprio pronunciamento do campo de pesquisa: coleta, análise de dados, integração e síntese. Ou seja, não se trata de um processo às cegas ou magístico, mas, sim, de um amplo empenho em longos estudos e pesquisas, de modo a favorecer uma prática profissional qualificada e que preze pelo bem-estar individual e social.
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CAPÍTULO 4


			Regulamentações, associações científicas E ética EM Avaliação Psicológica


			Evandro Morais Peixoto


			Lucila Moraes Cardoso


			Daniela Sacramento Zanini


			Apresentação dos autores


			Ao receber o convite para escrever sobre o tema deste capítulo, colocamo-nos a refletir sobre a amplitude e a profundidade que o termo “avaliação psicológica” representa em nossas vidas pessoal e profissional, afinal, são anos de trabalho, estudo e dedicação a essa área. De fato, as escolhas que fizemos há mais de dez anos nos levaram a compreender a avaliação psicológica como um dos mais importantes campos da psicologia e que exige uma postura ético-política dos profissionais no sentido de assegurar que essa prática garanta o reconhecimento da subjetividade e o exercício de direitos humanos de todos os envolvidos. A seguir, faremos uma breve apresentação de como a avaliação psicológica perpassa pela vida de cada um dos autores deste capítulo e que nos levaram a produzir a reflexão crítica que pretendemos abordar.


			Evandro Morais Peixoto


			 Nascido em Osasco e criado em Carapicuíba, cidades que fazem parte da região metropolita de São Paulo. No início da adolescência, tive contato com o basquete, esporte que me acompanha ao logo da vida e me deu a oportunidade de receber uma bolsa de estudo na Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM), onde cursei Psicologia. Ainda na universidade, tive minhas primeiras ações na pesquisa, em uma iniciação científica com interfaces com a avaliação psicológica. Foi na pós-graduação (mestrado e doutorado) na Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas) que pude vivenciar maior aprofundamento na área. Ainda no doutorado, realizei estágio doutoral na Université du Québéc à Trois-Rivières e, com o término do doutorado, iniciei estágio pós-doutoral na Universidade São Francisco (USF). Fui professor na Universidade de Pernambuco (UPE) por três anos, e atualmente faço parte de um grupo muito especial de docentes, especialistas em avaliação psicológica, no Programa de Pós-graduação em Psicologia da USF. Destaco o papel do esporte em possibilitar ótimas experiências e relações em cada um desses lugares por que passei, representando, assim, a manutenção de uma das minhas paixões. Sou membro do XIX Plenário do Conselho Federal de Psicologia XFP e coordenador da Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica do Conselho Federal de Psicológica (CCAP, gestão 2023-2025) e membro do grupo de trabalho Avaliação Psicológica em Psicologia Positiva e Criatividade da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (Anpepp). Além disso, sou bolsista produtividade CNPq e coordenador do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Psicologia do Esporte e do Exercício (NuEPPEE/USF).


			Lucila Moraes Cardoso


			 Do ponto de vista pessoal, sou nascida e criada em Campinas (SP), onde aconteceu toda a minha formação (graduação, mestrado e doutorado) em psicologia pela USF, que é uma referência na área de avaliação psicológica, e, atualmente, sou professora dessa área na Universidade Estadual do Ceará (Uece), ou seja, foi o campo da avaliação psicológica que me possibilitou atravessar o Brasil e criar raízes num outro estado geográfico. Do ponto de vista profissional, destaco, entre minhas vivências, ter feito parte do time de assessment da Voyer International, ter participado de todos os congressos do Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica (Ibap) e da Associação Brasileira de Rorschach (Asbro) desde 2011, ser participante do grupo de trabalho (GT) sobre os Métodos Projetivos nos contextos da avaliação psicológica da Anpepp, fazer parte da diretoria da Asbro, ter sido membro da Comissão de Avaliação Psicológica (CAP) do Conselho Regional de Psicologia do Ceará (CRP – 11) e membro da Comissão Consultiva de Avaliação Psicológica do CFP (gestões 2017-2019 e 2020-2022).


			Daniela Sacramento Zanini 


			Nascida em Goiânia, foi também nessa cidade que me formei psicóloga em 1998, pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás). Posteriormente, realizei meus estudos de pós-graduação stricto sensu na Universitat de Barcelona, onde concluí meu doutorado em Psicologia Clínica e da Saúde em 2003. Minha aproximação com a área de avaliação psicológica se deu por meio de sua interface com a saúde. Em minha atuação, seja como profissional, estudante ou pesquisadora, ambas as áreas sempre estiveram correlacionadas. Ingressei como professora da PUC Goiás em 2003, nos cursos de graduação e pós-graduação stricto sensu, mas segui mantendo meu trabalho na clínica e saúde associado à prática de avaliação psicológica. Fui coordenadora da Comissão Consultiva de Avaliação Psicológica do Conselho Federal de Psicologia na gestão de 2017-2019 e, atualmente, sou membro dessa mesma comissão na gestão 2020-2022. Sou presidente do Ibap (gestão 2021-2023), além de bolsista produtividade CNPq e membro do GT Avaliação em Psicologia Positiva e Criatividade, da Anpepp.


			Introdução


			A avaliação psicológica é uma área da psicológica reconhecida pelo CFP por meio da Resolução CFP n. 009/2018. Contudo, apesar de a avaliação psicológica apresentar um campo de conhecimento específico, com pressupostos teóricos e metodológicos próprios, é comum encontrarmos sua prática associada a outras áreas da psicologia (Reppold et al., 2019). Isso se deve, em parte, à contribuição da avaliação psicológica não somente na constituição da psicologia como ciência, mas, também, no desenvolvimento e na testagem de suas teorias, o que nos permite associar a história da avaliação psicológica à própria história da psicologia (Primi, 2010).


			Breve história da Avaliação Psicológica, suas regulamentações e entidades científicas


			A psicologia foi regulamentada como profissão no Brasil em 1962, por meio da Lei n. 4.119 (Brasil, 1962), mas os primórdios da avaliação psicológica no país antecedem essa data, haja vista o registro de práticas que utilizavam instrumentos desenvolvidos em outros países mesmo antes dessa regulamentação. Embora esses instrumentos apresentassem pesquisas acerca de suas qualidades psicométricas no contexto para os quais foram desenvolvidos, nem sempre apresentavam estudos de adaptação para o contexto brasileiro e, por vezes, tratava-se de mera tradução, sem sequer ter tabelas normativas que representassem nossa população.


			As consequências dessa prática ainda hoje reverberam numa compreensão equivocada da área, qual, por vezes, se mantém até os dias atuais. Contudo, trata-se de uma visão incompleta e descontextualizada da avaliação psicológica à luz das práticas inadequadas do passado, desconsiderando os avanços teóricos e práticos dos últimos anos. De fato, a avaliação psicológica, quando aplicada adequadamente e segundo os preceitos teóricos e técnicos que a representam, busca a compreensão do fenômeno psicológico em sua completude e à luz do contexto no qual se manifesta, considerando o indivíduo, seu grupo de referência e os condicionantes sociais que estão postos. Assim, uma boa avaliação psicológica prima por justiça e respeito à diversidade humana. Por isso, consideramos fundamental reafirmar que defendemos uma prática de avaliação psicológica alinhada ao exercício de direitos humanos e desenvolvida a partir de uma postura ético-política em que se considere a subjetividade do examinando, reconhecendo que esta é constituída e constituinte de um processo histórico da cultura em que esse sujeito vive.


			Essa defesa não é apenas nossa, autores deste capítulo, mas, sim, de um conjunto de pesquisadores, professores e profissionais que há anos integram esforços para o reconhecimento e o fortalecimento da avaliação psicológica enquanto ciência e profissão. Entre as diversas ações, destacam-se: a criação de duas entidades científicas, a saber: (1) a Asbro, em 1993; e (2) o Ibap, em 1997; a criação de diversos grupos de trabalhos (GT) da Anpepp específicos sobre avaliação psicológica; a criação da Revista Avaliação Psicológica e a crescente ampliação de laboratórios e linhas de pesquisa em avaliação psicológica em diversos programas de pós-graduação em psicologia espalhados pelo país (Bueno & Peixoto, 2018; Cardoso & Silva-Filho, 2018; Wechsler et al., 2019). Isso tem contribuído para a formação de profissionais especializados em avaliação psicológica e, consequentemente, para preenchimento da lacuna referente à ausência de professores e pesquisadores com formação adequada na área. Nessa direção, Peixoto (2021) ressalta o relevante papel exercido pelo Programa de Pós-graduação em Psicologia da USF como a primeira instituição onde a área de concentração do programa é a avaliação psicológica e psicometria.


			Essas ações acadêmicas-cientificas foram acompanhadas pela regulamentação da área enquanto categoria profissional, conforme mais bem descrito em Cardoso e Zanini (2019). Entre as diversas regulamentações, historicamente, destaca-se a Resolução CFP n. 025/2001, que regulamentou a elaboração e a comercialização dos testes psicológicos, sendo posteriormente revogada pela Resolução CFP n. 002/2003 e, anos depois, substituída pela Resolução CFP n. 009/2018. Entre as principais contribuições dessa sequência de regulamentações, têm-se a criação e o aperfeiçoamento do Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos (Satepsi).


			O Satepsi foi reconhecido como precursor na certificação dos testes psicológicos, fundamentado em critérios internacionais (Reppold & Noronha, 2018), o que, sem dúvidas, evidencia os avanços da área no Brasil e, mais do que isso, apoia a qualificação da prática profissional. Por meio do Satepsi, os profissionais têm acesso a informações atualizadas sobre os testes psicológicos que estão com parecer favorável para uso, a legislação da área e as ações da Comissão Consultiva de Avaliação Psicológica (CCAP) do CFP para apoiar a formação e o desenvolvimento profissional.


			Esses investimentos na área contribuíram para desenvolver os testes psicológicos, pois, conforme apontado por Cardoso e Silva-Filho (2018), até o início de 2001 não havia entidades reguladoras da qualidade dos testes psicológicos utilizados pelos profissionais da área no Brasil. Assim, a consolidação do Satepsi representou um marco para a avaliação psicológica brasileira ao instituir parâmetros normativos dos instrumentos compatíveis com as práticas internacionais, contribuindo para melhoria da qualidade da produção científica na área e para a qualidade da atuação profissional oferecida à população.


			Adicionalmente, observou-se nas últimas três décadas uma explosão nos avanços computacionais e softwares estatísticos que possibilitaram a implementação de técnicas estatísticas e a difusão do conhecimento em análise de dados. Esses avanços permitem, cada vez mais, que análises de dados robustas sejam realizadas em computadores pessoais a partir de softwares estatísticos gratuitos, como o ambiente R e seus inúmeros pacotes voltados à análise psicométrica (R Core Team, 2020), além de softwares com interface bem intuitiva, como o JASP (JASP Team, 2022), Jamovi (The Jamovi Project, 2020), entre outros. Isso permite que, atualmente, pesquisadores avaliem as propriedades psicométrica de instrumentos psicológicos, o teste de modelos teóricos e relações entre variáreis psicológicas com muito mais facilidade do que se observava há duas décadas. Esses movimentos, consequentemente, também contribuíram para um grande acúmulo de conhecimento científico em psicologia e, mais especificamente, em avaliação psicológica.


			Além disso, é importante mencionar o reconhecimento do título de especialista em avaliação psicológica (Resolução CFP n. 18/2019). Além dessas regulamentações próprias da área, por se tratar de uma área transversal a diversos campos de atuação do psicólogo, há resoluções específicas em função do contexto, tais como a Resolução n. 001/2019, a Resolução CFP n. 001/2022 e a Resolução CFP n. 002/2022, que tratam, respectivamente, de normas e procedimentos para a perícia psicológica no contexto do trânsito, concessão de registro e porte de arma de fogo e procedimentos para a avaliação psicossocial no contexto da saúde e segurança do trabalhador (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2022a, 2022b).


			Esse quantitativo de normativas pode, para um leitor que tem pouca proximidade com a área, parecer excessivo. Entretanto, o que se observa na prática é que os profissionais ainda demandam orientação, haja vista o número acentuado de processos éticos relacionados à área de avaliação psicológica (Zaia et al., 2018). Assim, notamos que a existência de normas que orientam a prática de um lado protege os profissionais que têm diretrizes bem estabelecidas sobre quais condutas são consideradas adequadas e éticas e, de outro, assegura parâmetros que visam à qualidade dos atendimentos fornecidos.


			Para facilitar o acesso às regulamentações do CFP, os profissionais podem consultar o link https://atosoficiais.com.br/cfp. A título de exemplo, em um levantamento realizado em 21/02/2021, foram identificadas 59 normativas relacionados à avaliação psicológica, sendo a última referente à Resolução CFP n. 002/2022, publicada um mês antes. Isto é, trata-se de uma ferramenta constantemente atualizada e que dá acesso direto ao documento de interesse.


			Nesse sentido, é importante lembrar que as normativas servem de apoio à tomada de decisão. Entretanto, conforme art. 5º da Resolução CFP n. 031/2022 , “A psicóloga e o psicólogo têm a prerrogativa de decidir quais são os métodos, técnicas e instrumentos empregados na Avaliação Psicológica, desde que devidamente fundamentados na literatura científica psicológica e nas normativas vigentes do Conselho Federal de Psicologia (CFP)” (CFP, 2018), isto é, cabe ao profissional a decisão final sobre as estratégias mais adequadas a serem empregadas, considerando a demanda e o contexto da avaliação psicológica.


			Desafios éticos da Avaliação Psicológica nos últimos anos


			A decisão sobre o planejamento da avaliação psicológica nem sempre é tarefa fácil, e recentemente a maioria dos profissionais de psicologia passaram por intensos debates sobre sua prática profissional, haja vista o contexto pandêmico ocasionado pela COVID-19 desde março de 2020. Os impactos da pandemia foram sentidos em todos os campos de atuação profissional, e na área de avaliação psicológica não poderia ser diferente. Em julho de 2020, ainda sem saber quanto tempo a pandemia poderia durar, o CFP (2020a) lançou a Cartilha de boas práticas para avaliação psicológica em contextos de pandemia, por meio da qual se buscou reunir fundamentação normativa e documentos de referência que pudessem apoiar os professionais nas reflexões sobre a prática profissional remota e o ensino de avaliação psicológica. As preocupações visavam, especialmente, promover uma atuação profissional respaldada nos preceitos éticos profissionais, em especial no que se refere à confidencialidade necessária às práticas exclusivas da avaliação psicológica.


			Esse novo cenário de atuação profissional trouxe inseguranças aos profissionais da área, em especial, sobre a aplicação dos instrumentos e procedimentos de avaliação psicológica no ambiente on-line. Assim, os psicólogos se viram diante de um relevante desafio profissional, considerando a falta de evidências científicas que assegurassem a utilização desses instrumentos e procedimentos nesse novo contexto de atuação. Novamente, o CFP, por intermédio da CCAP, buscou reunir esforço para mobilizar os pesquisadores a realizarem estudos de evidências de validade, precisão e normatização dos instrumentos que assegurassem os critérios mínimos de qualidade desses instrumentos de aplicação remota.


			Tais esforços resultaram, mais uma vez, no engajamento da comunidade científica e, em curto espaço de tempo, num aumento expressivo no número de testes psicológicos disponíveis no Satepsi para aplicação remota/on-line, pois, conforme apontado por Reppold e Gurgel (2017), apenas um instrumento tinha parecer favorável para aplicação informatizada, e em 2020 esse número era de quatro instrumentos. Contudo, no momento em que este capítulo está sendo concluído (fevereiro de 2024), o Satepsi conta com 29 instrumentos de aplicação informatizada, sendo que 26 deles são aptos para aplicação remota. 


			A prestação de serviços psicológicos, principalmente quando se tinha pouca compreensão sobre o contexto das tecnologias da informação e da comunicação (TIC), foi orientada pela Resolução CFP n. 04/2020 (CFP, 2020b), fato este que resultou em novos desafios à avaliação psicológica, tais como a impossibilidade de utilizar instrumentos que até o momento tinham aprovação para uso em suas versões lápis e papel, ou seja, modelos de aplicação tradicional/presencial. Esse cenário tem promovido avanços nos estudos de equivalência entre versões lápis/papel e versões on-line dos instrumentos psicológicos tradicionais. Os resultados desses esforços serão vistos em um futuro muito próximo, quando profissionais da área terão acesso a diferentes versões de um mesmo instrumento, podendo, assim, contar com um instrumental mais adequado ao planejamento e à realização da avaliação psicológica em diferentes contextos.


			Outro importante enfrentamento foi vivenciado pela área em 2021, após a compreensão da maioria dos ministros Supremo Tribunal Federal (STF) de que o inc. III da Resolução CFP n. 002/2003 seria inconstitucional, na medida em que, ao restringir a comercialização dos testes psicológicos somente para psicólogos, estaria, na perspectiva dos magistrados, colocando em risco o acesso à informação. Essa fala, que decorreu da análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 3481, mobilizou, mais uma vez, profissionais e pesquisadores da área, em conjunto com os representantes das entidades científicas historicamente constituídas como representantes da área de avaliação psicológica, a expor a gravidade da situação. Tem-se que a liberação da comercialização dos testes psicológicos tem potencial de gerar prejuízos para população de um modo em geral, visto o risco de desnaturar os resultados de anos de pesquisas científicas (Noronha et al., 2021).


			Os registros dessas inquietações e discussões podem ser acessados no dossiê sobre a avaliação psicológica, lançado pela revista Psicologia: Ciência e Profissão em setembro de 2021[2], que retrata os impactos da ADI 3481 para diferentes áreas da psicologia e para a sociedade em geral. Mais especificamente, Bandeira et al. (2021) discutiram os efeitos negativos da comercialização indiscriminada dos instrumentos psicológicos e seus respectivos manuais técnicos. Para tanto, os autores fazem uma comparação da formação básica em avaliação psicológica, avaliação da qualidade dos testes e critérios de restrição dos instrumentos em diferentes países.


			Quanto à formação básica em avaliação, os autores destacam a necessidade de investimento na formação específica para atuar em processos de avaliação psicológica, haja vista que a formação em psicologia pode não garantir os requeridos básicos para atuação na área. Na mesma direção, a possibilidade de flexibilização na comercialização e no uso dos testes deveriam estar atreladas à comprovação de competência para uso. Vale ressaltar que, de acordo com essa proposta, até mesmo os psicólogos que não apresentassem a formação básica para atuar com os instrumentos seriam impactados, pois a principal ideia é que a comercialização/uso dos testes estaria associada à competência comprovada para uso, e não ao fato de ser ou não psicólogo.


			Contudo, entendemos que essa é uma realidade ainda distante no Brasil, embora já empregada em outros países, mais uma vez exigindo o engajamento das entidades de psicologia, das instituições representantes da avaliação psicológica e pesquisadores para o estabelecimento dos critérios de formação e certificação desses conhecimentos, além das editoras, no processo de fiscalização para acesso a esses materiais. Adicionalmente, toda essa discussão não pode ser descolada de questões sociais em um país como o Brasil, com tantas desigualdades regionais e, portanto, com diferentes níveis de dificuldades de implementação de ações de tamanha complexidade (Bandeira et al., 2021).


			Considerações finais


			Neste capítulo, buscou se apresentar a avaliação psicológica como uma área fundamental a todos os profissionais da psicologia, entendendo-a com uma etapa de coleta de informações que darão as bases para a realização da intervenção psicológica. É notável a riqueza da história da avaliação psicológica no Brasil, passando por momentos de expansão, descrédito e ressurgimento, com foco no conhecimento científico, preocupações sociais e atenção aos direitos das pessoas envolvidas nestes processos. São facilmente observados os avanços ocorridos a partir do fim da década de 1990 na avaliação psicológica no Brasil, e vale ressaltar a união dos pesquisadores, entidades científicas e o próprio CFP diante dos diferentes desafios enfrentados pela área ao logo desses anos.


			Nesse sentido, destaca-se a importância das normativas publicadas pelo CFP para orientar os profissionais da área a lidar com as demandas diárias resultantes desses desafios. Ao longo deste capítulo, pôde-se observar que a avaliação psicológica é uma área dinâmica e que passa por constantes transformações e que essa linha de contato direto e atualizado com os profissionais práticos se manteve necessária. Outras vias de contato também foram estabelecidas nos últimos anos para enfrentamento das demandas da pandemia e esclarecimentos dos desdobramentos da ADI 3481 como as lives propostas pelo CFP, podcasts, entre outros.


			A partir do exposto, é prudente inferir que desafios futuros serão enfrentados pela avaliação psicológica, e alguns deles, inclusive, têm sido consenso entre diferentes pesquisadores, como a necessidade de maiores investimentos na formação em avaliação psicológica no nível da graduação, pois, embora sejam evidentes o aumento da qualidade dos instrumentos desenvolvidos e o número de ferramentas disponíveis aos profissionais da área atualmente, as lacunas da formação básica durante a graduação e a falta de treinamentos adequados para uso dessas técnicas podem causar malefícios e injustiças às pessoas submetidas aos processos de avaliação, o que acarretaria faltas éticas (Hutz, 2015). Por fim, podemos olhar para o futuro com otimismo, haja vista a formação de um número expressivo de doutores especializados em avaliação psicológica e as constantes ações de formação continuada promovidas por instituições como o CFP, o Ibap e a Asbro, que nos parecem promissoras para suprir, a médio e longo prazos, as demandas de professores especializados nas diferentes regiões geográficas do Brasil.
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